PARECER N.º   1917   , DE 2005

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 982, DE 1999

De autoria do Deputado Edson Aparecido, o projeto em epígrafe torna obrigatória a existência de aparelhos geradores de energia em unidades médicas e odontológicas.

Aprovado o projeto com a emenda constante do Parecer 785/2000, deve ter a seguinte redação final:

“Torna obrigatória a existência de aparelhos geradores de energia em unidades médicas e odontológicas.




Artigo 1º – Todas as unidades de saúde médicas ou odontológicas, públicas ou privadas no âmbito do Estado, aptas à realização de atos cirúrgicos, deverão possuir um aparelho gerador de energia elétrica com capacidade compatível com suas necessidades.

Parágrafo único – A compatibilidade a que se refere o caput deste artigo deverá ser atestada por engenheiro ou técnico legalmente habilitado.

Artigo 2º – O Poder Executivo, através da Secretaria da Saúde, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da publicação desta lei, regulamentará as atribuições e atividades necessárias à fiscalização do seu cumprimento.

Parágrafo único – A penalidade pelo descumprimento do disposto no artigo 1º desta lei será de 600 (seiscentas) UFIRs, podendo a autoridade fiscalizadora determinar o fechamento da unidade caso não suprida a irregularidade no prazo fixado.

Artigo 3º – Os responsáveis pelas unidades ou locais a que se refere o caput do artigo 1º terão o prazo de 6 (seis) meses, contado a partir da publicação desta lei, para a instalação dos aparelhos geradores.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 


É o nosso parecer.

a) Cândido Vaccarezza -  Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 23/08/05.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente

 Arthur Alves Pinto - Cândido Vaccarezza - José Zico Prado - Eli Corrêa Filho
